
ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNT. VALOR

TOTAL

01 GELO EM CUBO OU

TRITURADO POTÁVEL

(INODORO) - EMBALAGEM

TRANSPARENTE CONTENDO

10 KG

PCT. 192 R$ 10,95 R$ 2.102,40

VALOR TOTAL R$ 2.102,40

GABINETE DO PREFEITO
CONTRATO Nº 103/PMB/2024

PROCESSO Nº 0001922-2024 - SEMA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 047/2024-SLC
 
O MUNICÍPIO DE BURITIS, ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 01.266.058/0001-44, com sede na Rua São
Lucas, 2476, Setor 06, CEP nº 76.880-000, nesta cidade e comarca de
Buritis-RO, no presente ato representado pelo Prefeito Municipal Sr.
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,
empresário, inscrito no CPF: ***.598.582-** e RG sob nº. *04.84*
SSP/RO, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado,
50.038.708 USIEL JOHN DA SILVA, inscrita no CNPJ nº
50.038.708/0001-00, com Sede na Rua Campo Novo de Rondônia, n°
1875, Buritis –RO, CEP: 76880-000, daqui a diante simplesmente,
tendo como representante legal o Sr. USIEL JOHN DA SILVA,
brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº *4905* SSP/RO,
inscrito no CPF/ME sob o nº ***.170.722-**, doravante denominada
CONTRATADA, re-solvem celebrar o presente CONTRATO, que tem
por finalidade, Aquisição de gelo item fracassado no Pregão
Eletrônico nº 90039/2024 em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº.
047/2024, Processo nº 1922/2024, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
 
O objeto do presente instrumento é a Aquisição de gelo item
fracassada no Pregão Eletrônico nº 90039/2024, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.
 

 
DESCRIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DA AQUISIÇÃO:
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do contrato.
2.2. Fica vedada a prorrogação deste contrato e recontratação da
empresa contratada com base no disposto no Art. 75, Inciso II da Lei
Federal nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E
GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII)
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.2. Ao evitar a subcontratação, administração pública mantém um
controle mais direto sobre a qualidade dos produtos contratados,
garantindo que atendam plenamente aos requisitos estabelecidos no
nesse termo de referencia
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.102,40 (dois mil cento e
dois reais e quarenta centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI e Art. 35 e 36
do Decreto Municipal 13.509/2023)
 
6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do
dia em que a Nota Fiscal, devidamente acompanhada das certidões
atualizadas (federal, estadual, municipal, FGTS, trabalhista), atendidas
às disposições contidas no Termo de Referência, tiver o recebimento
definitivo e atestada, sendo efetuadas as retenções legais.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis
tendo em vista que a contratação é no período de um ano.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.
92, X, XI e XIV e Art. 245 do Decreto municipal 13.509/2023)
 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;
Solicitar formalmente à Contratada, mediante ordem de faturamento, a
entrega dos produtos.
Promover a fiscalização do objeto desta aquisição, quanto ao aspecto
quantitativo e qualitativo, a serem entregues pela CONTRATADA.
Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e
imediatamente comunicar à CONTRATADA.
Recusar e devolver, mediante emissão de Termo de Recusa de
material, emitido pela comissão de recebimento, os produtos entregues
em que se tenha verificado desacordo com especificações
estabelecidas neste instrumento ou vícios de qualidade ou
impropriedades. O Termo de Recusa deverá explicitar a razão da
recusa do produto, indicando ainda o prazo de substituição e as
penalidades cabíveis pelo não cumprimento da obrigação.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos
à execução do objeto deste instrumento;
Analisar e decidir acerca das solicitações efetuadas pela Contratada
relativas à entrega do objeto deste instrumento;
Determinar à Contratada, mediante notificação, o cumprimento de
obrigação contratual assumida, em especial quanto à manutenção de
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;
A notificação deverá estipular o prazo para o cumprimento da
obrigação e indicar as penalidades cabíveis pelo não cumprimento da
determinação. Dando o direito ao contraditório e ampla defesa.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.
92, XIV, XVI e XVII)
 
9.1 A licitante vencedora ficará obrigada a atender todas as ordens de
faturamento efetuadas durante a vigência do contrato, mesmo que a
entrega das mesmas estiver prevista para data posterior a do seu
vencimento;
9.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme
especificações e prazo constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal;
9.3 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do órgão
solicitante, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na
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entrega do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
9.4. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem
solicitados pelo Contratante, de forma clara, concisa e lógica,
atendendo de imediato às reclamações;
9.5. Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às
especificações exigidas no Edital, o mesmo será recusado, ficando à
detentora responsável pela substituição no prazo máximo de 02 (duas)
horas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;
9.6. Cada produto deverá ser entregue mediante Nota de Empenho, a
qual poderá ser enviada por ofício ou e-mail devendo nesta constar:
data, valor unitário do produto, quantidade solicitada, carimbo e
assinatura do responsável pela unidade requisitante;
9.7. Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação de
que possuem todas as características consignadas nas especificações
definidas no edital.
9.8 A empresa deverá arcar com as despesas decorrentes de frete e
transporte dos produtos, mão de obra/material destinado à entrega dos
mesmos, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta e
indiretamente sobre a perfeita e integral execução do objeto a ser
contratado, sem a inclusão posterior de qualquer custo adicional, além
daqueles apresentados na proposta de preços.
9.9 A Contratada deverá comunicar antecipadamente os motivos que
impossibilite o seu cumprimento da obrigação assumida.
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII
e XIII)
 
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2. A exigência de garantia contratual adicional pode resultar em um
aumento significativo da burocracia e dos custos administrativos
envolvidos no processo de contratação. Ao optar por não solicitar uma
garantia formal, estamos promovendo uma abordagem mais ágil e
econômica, sem comprometer a segurança e a qualidade do produto,
considerando ainda o baixo risco associado obrigações futuras e que
estarão asseguradas pelo instrumento contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV e art. 193 à 205 do Decreto
municipal 13.509/2023)
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:
der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
Multa: moratória de 0,5 % (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30%
(trinta) por cento;
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei
nº 14.133, de 2021).
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021):
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.10.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021)
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma do art. 183, §3º,
Decreto nº 13.509/2023.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO
CONTRATUAL (art. 92, XIX)
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:
ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.4.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.7. Indenizações e multas.
12.4.8. A extinção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
 
13.1. Ás respectivas despesas decorrentes da contratação, objeto desta
licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no
orçamento do Município de Buritis-RO, conforme abaixo:
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Unidade Orçamentária: 02.03.01 – Secretaria Municipal de
Administração Programação: 04.122.1001.2004 – Manutenção das
Atividades Administrativas SEMA
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo
Fonte de Recurso: ficha 036
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Unidade Orçamentária: 020801 Programação: 10.301.1003.2026.000 -
Manutenção das ações da Semusa-15% 10.301.1003.2036.000 -
Manutenção da atenção primaria a saúde – APS 10.302.1003.2035.000
- Manutenção das ações do Mac -Média e alta Complexidade – AIH
10.302.1003.2035.000 - Manutenção da Base do Samu.
10.305.1003.2032.000 - Manutenção das atividades da vigilância e
promoção em saúde
3.3.90.30.00 - Material de Consumo
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -pessoa Jurídica - PJ.
Fonte de Recurso: Conforme exercício vigente.
 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA.
Unidade Orçamentária: 02.09.01 – Secretaria Municipal de
Agricultura - SEMAGRI Programação: 04.122.1007.2113.0000 –
Apoio a atividades Administrativas
Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 – Material Consumo
Fonte de Recurso: ficha 316
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art.
92, III)
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal
13.509/2023, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e Art. 593 à 597 do
decreto Municipal nº 13.509/2023.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PRAZO DE ENTREGA DOS
ITENS
 
Os produtos serão solicitados conforme a necessidade e deverá ser
entregue de imediatamente ou no prazo máximo de 04 (quatro) horas
após o recebimento da ordem de faturamento.
A entrega deverá ser realizada no local e horário indicado por cada
secretaria, visando o não comprometimento do desenvolvimento das
funções Públicas e a realização de atividades. Ficando sobre
responsabilidade da empresa arcar com as despesas decorrentes de
frete e transporte dos produtos, mão de obra/material destinado à
entrega dos mesmos, e quaisquer outras despesas adicionais que
incidam direta e indiretamente sobre a perfeita e integral execução do
objeto a ser contratado, sem a inclusão posterior de qualquer custo
adicional.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 e Decreto
Municipal n° 13.509/2023.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária de
Buritis Estado de Rondônia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
Buritis-RO, 13 de setembro de 2024.
 
Município De Buritis/RO
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA
Prefeito
 
50.038.708 USIEL JOHN DA SILVA
CNPJ 50.038.708/0001-00
Representante Legal
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº103/2024/PMB
 
PROCESSO N° 1922/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 47/PMB/2024
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BURITIS/RO
CONTRATADO: 50.038.708 USIEL JOHN DA SILVA
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GELO ITEM FRACASSADO NO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90039/2024.
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.03.01 – SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PROGRAMAÇÃO:
04.122.1001.2004 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS SEMA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 – MATERIAL DE
CONSUMO
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FONTE DE RECURSO: FICHA 036
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 020801 PROGRAMAÇÃO:
10.301.1003.2026.000 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA
SEMUSA-15% 10.301.1003.2036.000 - MANUTENÇÃO DA
ATENÇÃO PRIMARIA A SAÚDE – APS 10.302.1003.2035.000 -
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO MAC -MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE – AIH 10.302.1003.2035.000 - MANUTENÇÃO
DA BASE DO SAMU.
10.305.1003.2032.000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO EM SAÚDE
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA
JURÍDICA - PJ.
FONTE DE RECURSO: CONFORME EXERCÍCIO VIGENTE.
 
SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA.
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 – SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEMAGRI PROGRAMAÇÃO:
04.122.1007.2113.0000 – APOIO A ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS
ELEMENTO DE DESPESA:3.3.90.30.00 – MATERIAL CONSUMO
FONTE DE RECURSO: FICHA 316
 
VALOR A SER EMPENHADO: R$ 2.102,40
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 2.102,40
 
PRAZO DE ENTREGA: CONFORME A NECESSIDADE E
DEVERÁ SER ENTREGUE DE IMEDIATAMENTE OU NO
PRAZO MÁXIMO DE 04 (QUATRO) HORAS APÓS O
RECEBIMENTO DA ORDEM DE FATURAMENTO.
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO
CONTRATO É DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA
ASSINATURA DO CONTRATO.
 
Município De Buritis/RO
RONALDI RODRIGUES DE OLIVEIRA
Prefeito
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